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Sobre o GI 

 
O processo de gestão integrada se dá dentro do marco legal 
da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas. O enfrentamento ao tráfico de pessoas está no 
centro de uma grande articulação vertical - entre níveis do 
pacto federativo: governos estaduais, governos municipais e 
governo federal; e horizontal - entre atores institucionais com 
temáticas diferentes que tenham relação com o tráfico de 
pessoas. O ciclo da gestão se renova através do 
monitoramento e avaliação, incorporando lições e 
planejando a partir de um novo patamar de execução.  

Neste contexto, há a previsão de criação do Grupo 
Interministerial de Monitoramento e Avaliação do II PNETP. 
Integram o grupo representantes de várias unidades do 
Ministério da Justiça, da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República, da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República; da Casa 
Civil da Presidência da República; do Ministério da Defesa; 
do Ministério das Relações Exteriores; do Ministério da 
Educação; do Ministério da Cultura; do Ministério do 
Trabalho e Emprego; do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; do Ministério da Saúde; do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; do 
Ministério do Turismo; do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário; da Secretaria-Geral da Presidência da República; 
da Advocacia-Geral da União; e da Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República. 

  
 
 
 

Especialistas europeus auxiliam na cooperação Brasi l/Argentina  
  

Especialistas convocados pelo Centro de Desenvolvimento de Políticas 
Migratórias (ICMPD), instituição da Comunidade Européia, estiveram em 
missão no Brasil e na Argentina para identificar pontos de 
aprimoramento  na metodologia de coleta de dados de tráfico de 
pessoas nos dois países, uma ação no âmbito do Projeto Mieux – 
Migration EU expertise. “Estamos encarregados de implementar um 
projeto da União Européia para trazer funcionários para parceria com 
estados de fora da UE com intuito de desenvolver a política em todos os 
âmbitos” disse Julien Frey, oficial de projetos do ICMPD. 

O objetivo do Projeto é auxiliar ambos os países no desenvolvimento de 
metodologia harmonizada de coleta de dados sobre tráfico de pessoas 
em nível regional, o que aumentará significativamente as capacidades 
para identificação de casos e melhoria das políticas públicas.   

FONTE: ACS/MJ 

 

 

 

Foi realizada no dia 02 de outubro, no Palácio da Justiça, a 1ª 
Reunião Preparatória do Grupo Interministerial de 
Monitoramento e Avaliação do II Plano Nacional de 
Enfrentamento de Pessoas (II PNETP). Os trabalhos foram 
conduzidos pela Coordenação Tripartite da Política Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.  

Além da devolutiva do 
processo participativo 
ocorrido no ano de 2011 
em torno da construção 
do II PNETP, foram 
apresentados e 
discutidos os principais 
tópicos da minuta do 
termo de referência de 
funcionamento do Grupo Interministerial para sua validação, 
além de apresentação de proposta de modelo de gestão do II 
Plano e de estratégia de monitoramento das suas metas.  

As primeiras reuniões do GI possuem caráter preparatório de 
alinhamento conceitual e metodológico sobre o sistema de 
monitoramento e avaliação a ser utilizado quando aprovado o 
II PNETP.   

 

 

 

Grupo Interministerial  inicia seus trabalhos  



PRÊMIO JOÃO CANUTO  
 
A Polícia Rodoviária Federal recebeu no dia 25 de outubro, no 
Rio de Janeiro, o prêmio João Canuto, entregue pela 
Organização Não Governamental Movimento Humanos 
Direitos (ONG MHuD). A PRF foi homenageada pelo projeto 
MAPEAR, que identifica os pontos vulneráveis à exploração 
sexual de crianças e adolescentes nas rodovias federais 
brasileiras, desenvolvido pela Comissão Nacional de Direitos 
Humanos da PRF. 

A presidente da Comissão Nacional de Direitos Humanos da 
PRF, inspetora Márcia Vieira, representou a instituição e disse 
que “é uma honra receber o prêmio João Canuto, pois é a 
expressão do reconhecimento dos nossos esforços na defesa 
dos direitos humanos, em especial das crianças e 
adolescentes que circulam em nossas rodovias federais”. 

O projeto MAPEAR surgiu em 2003, quando o enfrentamento 
à exploração sexual de crianças e adolescentes passou a ser 
uma das prioridades do governo federal. 

Fonte: ACS/PRF  

 

 
Operação Sísifo da PF combate 

tráfico internacional de mulheres 
A Polícia Federal deflagrou no dia (3/10) a Operação 
Sísifo, com foco no combate ao tráfico internacional de 
mulheres para exploração sexual. A partir de denúncias 
de que mulheres paraguaias estariam sendo enviadas à 
Santa Catarina com o intuito de trabalharem em casas 
de prostituição, policiais federais identificaram o crime 
em casas de prostituição nas cidades de Imbituba/SC e 
Imaruí/SC. 

Como resultado da operação foram libertadas 21 jovens 
paraguaias, com idades de 18 a 24 anos, que após 
deporem na PF, retornaram para Ciudad Del Este em 
ônibus fretado pelo Consulado Paraguaio de 
Curitiba/PR. 

FONTE: Polícia Federal 

Ministra recebe mãe que teve filhos entregues à ado ção irregularmente 
A ministra Maria do Rosário, da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), recebeu no 
último dia 30, em Brasília, Silvânia da Silva,  mãe que teve os cinco filhos retirados de casa e entregues para adoção, 
irregularmente, no interior da Bahia. Emocionada, Silvânia relatou à ministra como tudo aconteceu e pediu ajuda para ter 
seus filhos de volta. Indignada com a situação, Maria do Rosário se solidarizou com Silvânia, que tem travado uma 
grande batalha para tentar recuperar a guarda de seus filhos. O caso, segundo Rosário, chama atenção para muitas 
mães que estão na mesma situação. “As denúncias tem chegado a nós, por meio da Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos. Estamos acionando a Polícia Federal, a Corregedoria do Tribunal de Justiça e o Ministério Público para atuar 
neste tipo de denúncia,” disse.    

FONTE: ACS/SDH 
 

Judiciário foi o foco do II Simpósio de 
Tráfico de Pessoas 

O II Simpósio Internacional 
sobre o Combate ao Tráfico 
de Pessoas , promovido 
pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), reuniu, nos 
dias 25 e 26 de outubro, em 
São Paulo, magistrados, 
promotores e defensores 

públicos em torno do combate a esse crime que vitima 
dezenas de milhares de brasileiros. O II Simpósio 
contou com abertura da Diretora do Departamento de 
Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação da 
Secretaria Nacional de Justiça, e focou em 
apresentação e discussão de casos reais, além de uma 
exposição paralela de fotografias sobre tráfico de 
pessoas. 

Fonte: ACS/CNJ  

 
 
PRF e MPT unidos contra o tráfico de pessoas 

A  Polícia Rodoviária Federal, celebrou Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério Público do Trabalho, com vistas 
a otimizar recursos humanos e logísticos em ações de enfrentamento ao trabalho análogo ao escravo, ao trabalho 
infantil e a exploração sexual de crianças e adolescentes, especialmente casos que configurem, segundo o Protocolo de 
Palermo, tráfico de pessoas para fins de exploração laboral. Ainda no início do mês de outubro, a PRF resgatou, em 
parceria com a Delegacia Regional do Trabalho na Bahia, 10 trabalhadores na região oeste do estado em situação 
degradante, tendo sido recrutados e levados por aliciadores, a região de Roda Velha, próximo a São Desiderio. 
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Criação do Núcleo de Enfrentamento  ao 
Tráfico de Pessoas no Paraná 

 
A Secretária da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, 
Maria Tereza Uille Gomes, instalou no último dia 18, o 
Núcleo Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
no Paraná – NETP/PR. Criado por decreto do Governador 
Beto Richa, no dia 10 de outubro de 2012, o Núcleo 
enfrentará uma realidade vivida por centenas de brasileiros 
em todo o mundo.  

A instalação foi fruto da parceria com o Governo Federal, 
por meio de convênio firmado com a Secretaria Nacional 
de Justiça do Ministério da Justiça. Entre os objetivos do 
Núcleo Estadual está a articulação, estruturação e 
consolidação de uma rede estadual de referência e 
atendimento às vítimas do tráfico. 


